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E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

  
 

ASSUNTO: Nota informativa - Lei n.º29/2024, de 5 de março 

Regime de Regularização dos edifícios-sedes e similares das associações sem fins lucrativos 

A presente nota informativa tem como objetivo divulgar o conteúdo do Lei n.º29/2024, de 5 de março, 

que estabelece um Regime de Regularização dos edifícios-sedes e similares das associações sem fins 

lucrativos, estabelecendo uma política de legalização, prazos e procedimentos, do interesse das 

associações sem fins lucrativos.  

A presente lei estabelece, com carácter extraordinário:  

a) O regime de regularização dos edifícios-sede e similares das associações sem fins lucrativos, 

existentes à data da sua entrada em vigor, que não disponham de título urbanístico ou de 

licenciamento, incluindo as situações de desconformidade com os instrumentos de gestão territorial 

vinculativos dos particulares ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública;  

b) O regime a aplicar à alteração ou ampliação das instalações-sedes ou similares que possuam licença 

de utilização válida e eficaz, mas cuja alteração ou ampliação não sejam compatíveis com os 

instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares ou com servidões e restrições de 

utilidade pública.  

Tal norma aplica-se a: edifícios-sedes, áreas de convívio, instalações desportivas e culturais de 

associações sem fins lucrativos existentes à data da entrada em vigor da lei.  

Prazo para regularização: os pedidos de regularização devem ser apresentados no prazo de três anos 

após a entrada em vigor da presente Lei.  

Procedimento de legalização: os requerentes devem apresentar um pedido de legalização com 

documentação específica, incluindo elementos que comprovem a titularidade dos direitos sobre a 

propriedade, plantas do edifício, entre outros.  
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Submissão dos pedidos de regularização: Estes procedimentos são submetidos, por correio 

eletrónico, para urbanismo@cmviseu.pt, através do formulário próprio, disponibilizado no Portal 

Municipal e instruído de acordo com a respetiva Norma Instrutória.  

Entrada em vigor: A presente lei entra em vigor 180 dias após a data da sua publicação, ou seja, entrou 

a 02-09-2024. 

Nos termos do estabelecido na referida Lei n.º 25/2024, de 5 de março, as associações sem fins 

lucrativos, existentes à data da sua entrada em vigor, em situação de irregularidade urbanística, 

poderão intentar a sua regularização de forma simplificada e proporcionando um enquadramento 

legal para futuras alterações ou ampliações das instalações, a qual terá tramitação de acordo com o 

seguinte cronograma:   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PEDIDO DE DECLARAÇÃO INTERESSE MUNICIPAL 

PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO/ AMPLIAÇÃO/ ALTERAÇÃO 

SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR 

EM CONFORMIDADE COM O PLANO EM DESCONFORMIDADE 
COM O PLANO 

CONFERÊNCIA DECISÓRIA CM + CCDR + OUTRAS 
ENTIDADES COMPETENTES 

FAVORÁVEL FAVORÁVEL 
CONDICIONADO 

DESFAVORÁVEL 

DELIBERAÇÃO SOBRE O PEDIDO 

PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO/ 
LICENCIAMENTO NO ÂMBITO DO 

RJUE 

PROMOVER A ALTERAÇÃO AO 
PLANO 

PEDIDO 
INDEFERIDO 

APROVAÇÃO E PUBLICAÇÃO DO 
PLANO 

PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO/ 
LICENCIAMENTO NO  ÂMBITO DO RJUE 
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Para o efeito o Município de Viseu, disponibiliza no seu Portal os respetivos requerimentos e normas 

instrutórias, a saber:  

1 – Pedido de declaração de interesse municipal a ser emitida pela Assembleia Municipal;  

2 – Pedido de regularização de edifício sede e similares das associações sem fins lucrativos;  

2.1. – Norma instrutória do pedido de regularização de edifício sede e similares das associações sem 

fins lucrativos. 


